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seguras e coerentes no sentido de que os bens foram
devolvidos voluntariamente pelo réu. 

Especial destaque deve ser dado ao depoimento
do policial condutor do flagrante, Etevaldo Pinheiro de
Melo, que afirmou durante o inquérito 

[...] que, segundo a vítima Deise Alexandra de Freitas, o
autor Dario Martins de Carvalho adentrou no estabeleci-
mento comercial ‘Bem Estar Instituto de Beleza’, ocasião em
que subtraiu uma maleta de maquiagem definitiva e um par
de sandálias; que, no momento em que tentava sair do esta-
belecimento, o autor deparou-se com a vítima e por fim lhe
devolveu os objetos supracitados [...] 

Some-se a isso o fato de que Deise entra em con-
tradição em seus depoimentos, ora afirmando que ela e
Andréia puxaram os pertences das mãos do acusado (f.
09 e 66), ora dizendo que sozinha tomou o aparelho de
maquiagem definitiva das mãos do réu e, posterior-
mente, entregou a Andréia. 

Também há contradição entre as afirmações de
Deise e Andréia durante a acareação (f. 75). Enquanto
Deise afirmou que não sabia o que aconteceu com o par
de sandálias, tendo puxado das mãos do réu somente o
aparelho de maquiagem definitiva, Andréia, ao voltar
atrás em sua versão, disse que Deise puxou uma sacola
com o aparelho e um par de sandálias das mãos do réu
e a entregou. 

Assim, após atenta análise dos autos, verifica-se
que os depoimentos da vítima Deise não estão em con-
sonância com as demais provas dos autos, não sendo
suficientes para sustentar um decreto condenatório. 

Ademais, Andréia não teria nenhum interesse em
beneficiar o réu, ao contrário de Deise, que poderia ter
interesse em incriminá-lo em virtude de suspeitar que o
mesmo tivesse ligação com outro furto anterior praticado
em sua residência, conforme afirmou durante a fase
inquisitiva (f. 09).          

Dessa forma, vislumbro a possibilidade de o
apelante ser contemplado com o reconhecimento da
desistência voluntária, prevista no art. 15 do CP. 

De acordo com o mencionado artigo, o agente
que, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução
do delito, somente responde pelos atos já praticados. 

In casu, ficou claramente comprovado que Dario,
mesmo podendo fugir com a res furtiva, optou por aco-
lher os apelos das vítimas, desistindo de prosseguir na
empreitada criminosa. 

Nota-se que o agente não tinha terminado os atos
de execução do furto, uma vez que ainda não havia
saído da esfera de vigilância das vítimas, tendo desistido
da prática do delito por um ato livre de vontade sua. 

Não encontra sustentação a alegação do apelante
de que o agente somente teria ido embora do salão sem
os bens porque uma das vítimas começou a gritar e ele
ficou com medo de ser preso. 

Pelas circunstâncias do caso, observa-se que a víti-
ma Andréia gritou apenas para que ele devolvesse os
bens, não pedindo socorro ou chamando a polícia. 

Além disso, se o apelado realmente quisesse
prosseguir na prática do delito, as vítimas não represen-
tariam nenhum óbice ao término dos atos executórios do
crime, tendo em vista o fato de o réu ser homem e pos-
suir uma vantagem física sobre elas. 

Também não há que se falar que o apelado
somente fugiu e deixou os bens por ter sido surpreendi-
do por policiais, haja vista que o mesmo somente
deparou com uma moto da polícia militar após sair do
salão, ou seja, quando já havia desistido voluntaria-
mente de praticar o furto. 

Ressalta-se que, para que reste configurada a pre-
visão do art. 15 do CP, não é necessário que o ato de
desistência seja espontâneo, mas somente voluntário. A
respeito do assunto, Rogério Greco (2009, p. 270)
destaca que 

impõe a lei penal que a desistência seja voluntária, mas não
espontânea. Isso quer dizer que não importa se a idéia de
desistir no prosseguimento da execução criminosa partiu do
agente, ou se foi ele induzido a isso por circunstâncias exter-
nas que, se deixadas de lado, não o impediriam de con-
sumar a infração penal. O importante aqui, como diz
Johannes Wessels, ‘é que o agente continue sendo dono de
suas decisões’. 

Assim, restou claramente caracterizada a desistên-
cia voluntária, que, a meu ver, é causa pessoal de
exclusão da punibilidade do agente. 

Como no caso em tela os atos anteriores pratica-
dos pelo agente não foram típicos, não há nenhuma
punição a ser aplicada ao mesmo. 

Por tudo exposto, nego provimento ao apelo minis-
terial, para reconhecer a desistência voluntária, excluin-
do a punibilidade do apelado. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES HERBERT CARNEIRO e EDUARDO BRUM. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO. 

. . .

Crime contra a Administração Pública -
Parcelamento do solo - Loteamento irregular -

Ausência de registro - Crime consumado - Crime
instantâneo de efeitos permanentes - Prescrição

- Prazo - Termo inicial - Data do início do 
loteamento - Extinção da punibilidade

Ementa: Recurso em sentido estrito. Parcelamento irre-
gular do solo. Crime instantâneo de efeitos permanentes.
Prazo prescricional contado a partir da consumação do
delito, e não da cessação de seus efeitos. Negado provi-
mento ao recurso. 
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- O crime de parcelamento irregular do solo não é crime
permanente, mas sim crime instantâneo de efeitos per-
manentes, logo o marco inicial do prazo prescricional é
a data do início do loteamento, ou seja, a da con-
sumação. 

Negado provimento ao recurso. 

RREECCUURRSSOO  EEMM  SSEENNTTIIDDOO  EESSTTRRIITTOO  NN°°
11..00770022..0055..226600003355--11//000011  --  CCoommaarrccaa  ddee  UUbbeerrllâânnddiiaa  --
RReeccoorrrreennttee::  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass
GGeerraaiiss  --  RReeccoorrrriiddooss::  OOddnnoo  SSaannttaannaa,,  RRiiccaarrddoo  FFeerrnnaannddeess
SSaannttaannaa,,  VVaallddaa  GGoommeess  SSaannttaannaa,,  CClleeuussaa  MMaarriiaa  SSaannttaannaa,,
SSeebbaassttiiããoo  EEuurrííppeeddeess  AAllvveess,,  KKaayysssseerr  ddooss  SSaannttooss  BBiitteennccoouurrtt
--  RReellaattoorraa::  DDEESS..ªª  JJAANNEE  SSIILLVVAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM NÃO PROVER O
RECURSO. 

Belo Horizonte, 8 de setembro de 2009. - Jane
Silva - Relatora. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES.ª JANE SILVA - O Ministério Público, inconfor-
mado com a sentença que declarou extinta a punibili-
dade de Odno Santana, Ricardo Fernandes Santana,
Valda Gomes Santana, Cleusa Maria Santana, Kaysser
dos Santos Bittencourt e Sebastião Eurípedes Alves, em
função da ocorrência da prescrição da pretensão puniti-
va, em relação à suposta prática do crime do art. 50, I,
da Lei 6.766/79, interpôs o presente recurso em sentido
estrito, requerendo a reforma da sentença, sendo deter-
minada a apreciação do mérito. 

Contrarrazões das defesas, às f. 654/657,
674/680 e 681/683, pela manutenção da decisão. 

Quanto aos fatos, narram os autos que os ora
recorridos, a partir de 1994, procederam ao parcela-
mento de uma gleba rural em chácaras cercadas, alie-
nando-as na forma de frações ideais, com fins eminen-
temente urbanos, em áreas inferiores ao módulo rural e
sem autorização da Prefeitura Municipal de Uberlândia. 

A denúncia foi recebida em 13 de dezembro de
2005, e a sentença foi publicada em 10 de maio de
2009. 

O feito transcorreu nos termos da sentença, que
ora adoto, tendo sido os réus dela pessoalmente intima-
dos (f. 649, 651, 652, 668, 670, 672). 

A Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento
do recurso. 

Vistos e relatados, passo ao voto. 
Conheço do recurso, pois previsto em lei, cabível,

adequado e presente o interesse recursal, bem como
foram obedecidas as formalidades devidas à sua admis-
sibilidade e ao seu processamento. 

Não foram arguidas nulidades, nem encontrei,
quando da análise dos autos, qualquer delas que possa
e deva ser declarada de ofício. 

Analisei cuidadosamente as razões da apelação,
comparando-as com a sentença guerreada e com as
provas constantes dos autos, e vejo que não há como
acolher as suas pretensões. Vejamos: 

Pretende o recorrente a reforma da sentença ata-
cada, alegando que não é cabível a classificação do
delito do art. 50 da Lei 6.766/79 como “instantâneo de
efeitos permanentes”. 

Assim, alega que, enquanto se mantém a situação
ilícita, não tem início o prazo prescricional. 

Apesar das bem-lançadas razões recursais, com
extensa fundamentação a respeito dos posicionamentos
doutrinário e jurisprudencial sobre o crime instantâneo e
o crime permanente, entendo que se impõe a
manutenção da sentença, que se encontra na esteira dos
entendimentos majoritários dos Tribunais Superiores. 

Em julgamento de habeas corpus impetrado por
um dos réus, no curso do processo, manifestei-me do
seguinte modo, a respeito da possibilidade de ocorrência
da prescrição: 

De fato, se fosse um único delito do art. 50, I, da Lei
6.766/1979, cometido no ano de 1994, ele estaria já pres-
crito entre a data do fato e o recebimento da denúncia, con-
tudo, a exordial narra que ‘a partir de 1994’ os crimes
começaram a ser praticados, sem precisar, todavia, as
demais datas em que eles teriam ocorrido. Assim, como pela
documentação acostada a estes autos de habeas corpus não
me é possível aferir as demais datas em que os crimes foram
praticados, deixo de declarar a prescrição por impossibili-
dade de fazê-lo, já que, diante da continuidade delitiva,
cada crime é considerado isoladamente para verificação da
ocorrência da prescrição. 

Na sentença, contudo, o Juiz reconheceu a prática
de apenas um delito, o que não foi alvo de recurso pelo
Ministério Público. Na ocasião, entendeu-se que: 

Não há a prática de dois ou mais crimes da mesma
espécie, com condições de tempo, lugar e maneira de
execução semelhantes, e sim um único crime de con-
sumação instantânea e efeitos permanentes (f. 616). 

Tal entendimento decorre inevitavelmente do reco-
nhecimento de que o crime em análise é de consumação
instantânea, com efeitos permanentes. Nesse sentido, já
se pronunciou este Tribunal: 

Apelação criminal - Parcelamento irregular de solo urbano -
Lei 6.766/79 - Condenação - Recurso ministerial - Aplicação
em concurso material da previsão do art. 7º, inciso VII, da
Lei 8.137/90 - Impossibilidade - Ausência do núcleo do tipo
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penal na conduta do agente - Atipicidade - Continuidade
delitiva - Inviabilidade - Delito de consumação instantânea
com efeitos permanentes - Aumento de pena - Culpabilidade
elevada - Impossibilidade - Circunstâncias judiciais bem
sopesadas - Recurso improvido. - Não restando configurado
que o agente, de fato, induziu o consumidor ou usuário a
erro, por via de indicação ou afirmação falsa ou enganosa
sobre a natureza, qualidade do bem ou serviço, utilizando-
se de qualquer meio, inclusive a veiculação ou divulgação
publicitária, não há que se falar em crime contra as relações
de consumo na forma do art. 7º, inciso VII, da Lei 8.137/90.
Não se verifica a continuidade delitiva prevista no art. 71, no
delito de consumação instantânea com efeitos permanentes,
como no caso do previsto no art. 50, inciso I, c/c parágrafo
único, inciso I, da Lei 6.766/79. Em sede de análise das cir-
cunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, a
graduação da culpabilidade do agente deve ser norteada
em razão do seu presumido conhecimento da ilicitude da
conduta e da exigibilidade de comportamento diverso. Por
isso, a conduta do agente será mais reprovável quando, de
igual maneira, for maior a frustração em razão do que se
espera da autodeterminação do agente. (Apelação Criminal
1.0702.04.171391-9/001, Relator Des. Fernando Starling,
julgado em 23.09.2008, DJ DE 07.10.2008.) 

No referido julgamento, o eminente Desembar-
gador Fernando Starling se manifestou do seguinte modo
a respeito do tema: 

Prescreve o art. 50 da Lei 6.766/79: 
‘Art. 50. Constitui crime contra a Administração Pública: 
I - dar início, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou
desmembramento do solo para fins urbanos sem autorização
do órgão público competente, ou em desacordo com as dis-
posições desta Lei ou das normas pertinentes do Distrito
Federal, Estados e Municípios; 
[...]’ 
Vê-se que o núcleo do tipo penal previsto no diploma supra-
mencionado é ‘dar início’ ou ‘efetuar’ loteamento ou
desmembramento de solo para fins urbanos sem autorização
do órgão competente. 
Ora, se o agente ‘deu início’ ao loteamento sem a autoriza-
ção do órgão competente em desacordo com as disposições
legais, o delito já se consumou, sendo que o posterior
desmembramento do terreno que originariamente foi desti-
nado irregularmente a loteamento nada mais é que o exau-
rimento da conduta delituosa, não se verificando, in casu, a
continuidade delitiva, cujo reconhecimento ora é pleiteado
pelo Parquet. 
Não há a prática de dois ou mais crimes da mesma espécie,
com condições de tempo, lugar e maneira de execução
semelhantes, e sim um único crime de consumação instan-
tânea e efeitos permanentes, que se estendeu na forma qua-
lificada (parágrafo único, inciso I, do art. 50 da Lei
6.766/79), em razão da venda das glebas a partir do lotea-
mento irregular, conforme adiante se vê: 
‘Art. 50: 
[...] 
Parágrafo único. O crime definido neste artigo é qualificado,
se cometido: 
I - por meio de venda, promessa de venda, reserva de lote
ou quaisquer outros instrumentos que manifestem a intenção
de vender lote em loteamento ou desmembramento não re-
gistrado no Registro de Imóveis competente’. 

Cumpre ainda registrar o entendimento dos
Tribunais Superiores a respeito do tema: 

Prescrição - Parcelamento urbano - Lei n. 6.766/79. -
Descabe confundir crime instantâneo de efeitos permanentes
com crimes permanentes. O que previsto no artigo 50 da
referida lei encerra a primeira categoria, razão pela qual a
prescrição tem inicio no dia em que o crime se consumou,
não se podendo aplicar a regra do inciso III do artigo 111
do Código Penal. (STF, HC 71259/SP, 2ª Turma. Rel. Min.
Marco Aurélio, DJU de 18.08.95, p. 24.895.) 

Habeas corpus. Parcelamento do solo urbano. Delito
definido no art. 50 da Lei nº 6.766/79. Prescrição. 
1. O crime definido no art. 50 da Lei nº 6.766/79, que dis-
põe sobre parcelamento do solo urbano, é instantâneo de
efeitos permanentes, por isso que o prazo prescricional da
pretensão punitiva tem início da data em que o delito se con-
suma, e não na da cessação dos seus efeitos. 
2. Constatado que o loteamento foi iniciado com a obtenção
de alvará ilegalmente expedido pela administração munici-
pal, configura-se com esse fato a consumação instantânea
do delito. 
3. O pedido de averbação de projeto de desdobro ilegal dos
lotes, junto ao Cartório de Registro de Imóveis, embora com
propósito ilícito, não configura mais um crime, em continua-
ção, constituindo-se em um ato de exaurimento do delito
consumado. 
4. Habeas corpus deferido, para declarar extinta a punibili-
dade pela prescrição da pretensão punitiva. (STF, HC 74793-
1/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJU de
16.05.97.) 

Loteamento irregular: crime instantâneo de efeitos perma-
nentes e não crime permanente, segundo jurisprudência pre-
dominante do Supremo Tribunal (HC 71.259, RT 162/561 e
HC 74.757, DJ de 7-11-97). Conseqüente decretação da
extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão puni-
tiva. (STF, HC 76501-1/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Octavio
Gallotti, DJU de 13.11.98.) 

RHC - Extinção da punibilidade - Prescrição - Loteamento
irregular - Início da contagem do prazo prescricional. - Na
prática do delito de loteamento irregular, por tratar-se de
crime instantâneo de efeitos permanentes, o início do prazo
prescricional se dá com a consumação do desmembramen-
to do terreno. 
- Precedentes do STF. 
- Recurso provido. (STJ, RHC 6754/SP, 5ª Turma, Rel. Min.
Cid Flaquer Scartezzini , DJU de 19.12.97.) 

Penal. Crime contra o parcelamento do solo urbano. Crime
formal. Prescrição antecipada. Impossibilidade. 
1 - Segundo pacífico entendimento jurisprudencial, o parce-
lamento irregular do solo urbano, quando objeto de censura
penal, é crime cuja consumação se dá com simples ativi-
dade, independente da produção do resultado danoso
(crime formal). 
2 - O prazo de prescrição da pena, antes da sentença con-
denatória, regula-se pelo máximo abstratamente previsto na
lei, não se perfazendo mediante simples presunção. 
3 - Recurso improvido. (STJ, RHC 7821/SP, 6ª Turma, Rel.
Min. Fernando Gonçalves, DJU de 13.10.98.) 

Penal. Recurso especial. Crime contra o parcelamento do
solo urbano (Lei nº 6.766/79). Crime instantâneo com
efeitos permanentes. Prescrição retroativa. 
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O delito previsto no art. 50 da Lei nº 6.766/79 é instantâ-
neo de efeitos permanentes. O prazo prescricional, portanto,
tem início na data em que se consumou, e não da cessação
dos seus desdobramentos. 
Recurso provido. (STJ. REsp 566076. Relator Ministro Felix
Fischer. DJ de 19.12.2003, p. 617.) 

Desse modo, diante dos abalizados entendimentos
acima transcritos, entendo, tal qual o Juízo de primeiro
grau, que o crime do art. 50, I, da Lei 6.766/79 é instan-
tâneo de efeitos permanentes, iniciando o seu prazo
prescricional na data em que o delito se consuma, e não
quando do fim de seus desdobramentos. 

Assim, não há o que se corrigir na sentença hos-
tilizada, que reconheceu a prescrição da pretensão puni-
tiva, considerando que os fatos ocorreram no ano de
1994 e o recebimento da denúncia somente se deu em
2005. Como o prazo prescricional se exaure, no crime
em questão, com o decurso de oito anos, encontra-se,
de fato, extinta a punibilidade, pelo referido motivo. 

Ante tais fundamentos, nego provimento ao recur-
so, mantendo, por seus próprios e jurídicos fundamentos,
a sentença hostilizada. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL e PAULO
CÉZAR DIAS. 

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO. 

. . .

- As agressões empreendidas pelo agente contra ex-
namorada, desvinculada da relação íntima de afeto, mas
motivada por relação de consumo/profissional existente
entre as partes, não está abrangida pela Lei Maria da
Penha, determinando a competência do Juizado
Especial.

HHAABBEEAASS  CCOORRPPUUSS NN°°  11..00000000..0099..550022335599--44//000000  --
CCoommaarrccaa  ddee  UUbbeerrllâânnddiiaa  --  PPaacciieennttee::  EEddnnoo  PPeerreeiirraa  ddaa  SSiillvvaa
--  AAuuttoorriiddaaddee  ccooaattoorraa::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa  11ºº  VVaarraa  CCrriimmiinnaall
ddaa  CCoommaarrccaa  ddee  UUbbeerrllâânnddiiaa  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  JJÚÚLLIIOO  CCEEZZAARR
GGUUTTTTIIEERRRREEZZ

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM CON-
CEDER, EM PARTE, O HABEAS CORPUS.

Belo Horizonte, 9 de setembro de 2009. - Júlio
Cezar Guttierrez - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JÚLIO CEZAR GUTTIERREZ - Trata-se de
habeas corpus impetrado pelo advogado Hélio Ribeiro
Júnior, em favor de Edno Pereira da Silva, qualificado nos
autos, que foi denunciado pela suposta prática da con-
duta delituosa tipificada no art. 129, § 9º, do Código
Penal.

Pleiteia o impetrante o trancamento da ação penal,
por falta de justa causa para tal ação, ante a ausência
de indícios de autoria e provas da materialidade delitiva
in casu, donde se afigura constrangimento ilegal o rece-
bimento da denúncia pela autoridade coatora.

Sustenta, ainda, incompetência do impetrado,
porquanto não há nexo de causalidade entre a conduta
criminosa praticada e a relação de intimidade suposta-
mente existente entre o paciente e a vítima.

A missiva, de f. 02/30, veio acompanhada dos
documentos de f. 31/115.

O pedido liminar foi indeferido em plantão de final
semana pelo eminente Desembargador Doorgal
Andrada, às f. 120/121.

Requisitada a prestar os necessários esclarecimen-
tos, a douta autoridade tida como coatora os prestou às
f. 32/33, juntando os documentos de f. 34/50.

Instada a se manifestar no feito, a douta
Procuradoria Geral de Justiça, através do parecer da
lavra do ilustre e culto Procurador Albino Vitório-
Bernardo, opinou pela denegação da ordem de habeas
corpus (f. 52/55).

Vieram-me os autos, após regular distribuição.
É, em síntese, o relatório.

Habeas corpus - Lesão corporal - Lei Maria da
Penha - Inaplicabilidade - Agressão contra ex-
namorada - Relação profissional - Relação de

consumo - Trancamento da ação penal -
Inadmissibilidade - Indícios de autoria -

Materialidade - Exame aprofundado de prova -
Não cabimento - Via imprópria - Competência

jurisdicional - Juizado Especial Criminal -
Concessão parcial da ordem

Ementa: Habeas corpus. Crime de lesão corporal no
âmbito da violência doméstica. Trancamento da ação
penal. Impossibilidade. Lastro probatório mínimo.
Incompetência da Justiça Comum. Imposição. Ordem
concedida parcialmente. 

- Diante da existência de lastro probatório mínimo e cons-
tituindo o fato narrado na denúncia, em tese, infração
penal, não há que falar em trancamento da ação. 


